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Resumo 

Este artigo analisa, sob o prisma epistemológico 

e teórico da Administração Política, as recentes 

reformas educacionais na China, inclusive as 

propostas para o uso da Inteligência Artificial. 

Defende-se como pressuposto central que a ótica 

da Administração Política, campo do 

conhecimento transdisciplinar que permite 

compreender as inter-relações estabelecidas entre 

sociedade-Estado-Economia, é adequada para 

interpretar as políticas reformistas educacionais 

da China.  O objetivo geral do texto é analisar a 

reforma da Educação superior da China no 

contexto das recentes mudanças dos padrões de 

gestão das relações sociais de produção sob a 

ótica da Administração Política. Foi possível 

analisar, de forma substantiva e histórica, o papel 

central que o Estado chinês tem assumido nos 

últimos 70 anos para transformar a realidade 

nacional visando alcançar níveis significativos de 

desenvolvimento socioeconômico. A partir da 

análise da realidade da China foi possível, ainda, 

fazer um breve exercício de comparação com a 

 Abstract 

This article analyzes, from the epistemological 

and theoretical perspective of Political 

Administration, the recent educational reforms 

in China, including the proposals for the use of 

Artificial Intelligence. The central premise 

argued here is that the perspective of Political 

Administration, a transdisciplinary field of 

knowledge that enables an understanding of the 

interrelationships among society, the State, and 

the economy is suitable for interpreting China's 

educational reform policies. The general 

objective of the text is to analyze the reform of 

higher education in China in the context of recent 

changes in the management patterns of social 

relations of production from the perspective of 

Political Administration. It was possible to 

analyze the central role that the Chinese State 

has assumed over the last 70 years in 

transforming the national reality in order to 

achieve significant levels. It was also possible to 

make a brief comparative exercise with the 

trajectory of the Brazilian State. As a result of the 

http://lattes.cnpq.br/2463174532926158
https://orcid.org/0000-0002-4716-4921
mailto:silvafilhopenildon@yahoo.com.br
http://lattes.cnpq.br/8446377792278288
https://orcid.org/0000-0003-4976-9761
mailto:ematosribeiro@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/7432976244605513
https://orcid.org/0000-0002-3621-8322
mailto:hnhfilho@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/0848517391118525
https://orcid.org/0000-0003-1683-7692
mailto:cordeiro.mf@gmail.com


 2  ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA E REFORMA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NA CHINA E NO BRASIL  

 

Veredas do Direito, v.23, e237991 – 2026 

 

trajetória do Estado brasileiro. Como resultado do 

estudo destaca-se que uma análise criteriosa das 

transformações ocorridas nos dois países no 

âmbito da reforma educacional superior exige 

reconhecer que as mudanças refletem dinâmicas 

próprias que orientaram/am os padrões de gestão 

das relações sociais de produção, considerando as 

interações complexas estabelecidas entre 

sociedade-Estado-economia. 

 

Palavras-chave: Educação Superior. Reforma 

Educação. China. Brasil. Administração Política. 

study, it is highlighted that a careful analysis of 

the transformations occurring in both countries 

within the scope of higher education reform 

requires recognizing that the changes reflect 

specific dynamics that have guided the 

management patterns of social relations of 

production. 

 

Keywords: Higher Education. Educational 

Reform. China. Brazil. Political Administration. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A mídia brasileira tem repercutido, de forma superficial e fragmentada as 

transformações no sistema educacional superior da China. Como resultado das 

interpretações rasas que têm sido veiculadas das mudanças profundas que tem ocorrido 

na China, observa-se a construção intencional de uma narrativa que tenta caracterizar o 

movimento reformista como expressão de uma concepção de Educação tecnicista e 

pragmática. Mas uma análise dos documentos oficiais que regulam a reforma educacional 

superior da China revela um processo mais complexo do que as impressões difundidas no 

ocidente. Esses documentos trazem elementos que permitem outra compreensão, 

revelando que as reformas educacionais transcendem à dicotomia simplista entre os 

campos das ciências humanas e das artes e as ciências exatas, e indicam que as inovações 

produzidas no âmbito das atualizações dos novos currículos refletem uma estratégia mais 

ampla vinculada ao Projeto Nacional de Desenvolvimento Chinês.  

É essencial situar o movimento reformista das políticas de formação superior na 

China como fruto de estratégias políticas mais amplas associadas à política industrial do 

país, liderada pelo Estado, que tem como centralidade os impactos da Revolução 

Tecnológica (RT) e os avanços da Inteligência Artificial (IA). O impacto imediato e 

futuro desse movimento disruptivo tem exigido da China a concepção e implementação 

de políticas que integrem os ecossistemas digitais e o setor físico da indústria nacional 

(robótica e manufatura) com a produção de dados populacionais dando ênfase no 

desenvolvimento de modelos abertos e de baixo custo social.  

Desse modo, pode-se inferir a reforma educacional como uma ação estratégica, 

visto que o ensino superior precisava ser repensado de modo a criar novas formações em 
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diálogo com as mudanças tecnológicas, sociais e a nova posição internacional do país. 

Nesse sentido, a prioridade foi preparar os jovens para o desenvolvimento de áreas 

emergentes com prioridade para a modernização da indústria que tem foco na chamada 

"IA incorporada" no sistema produtivo das fábricas automatizadas, na logística, na 

produção de veículos elétricos e na robótica industrial, conforme destacado por Amaral e 

Xavier. 

Apesar dessa diretriz, ao analisar os aspectos gerais sobre a política educacional 

chinesa identifica-se o esforço do Estado em desenvolver na Educação dimensões morais 

e políticas, intelectuais e científicas, físicas e psicológicas, estéticas, culturais, laborais e 

práticas, articulando essas às estratégias de modernização da política econômica e do 

desenvolvimento nacional (China 2025 a, China 2025 b, China 2025 c, China 2026 a, 

China 2026 b, China 2026 c, China 2026 d).  O que implica considerar que as lideranças 

políticas da China mantêm um compromisso formal claro com uma formação “integral”, 

ao defender a integralidade dos aspectos subjetivos, científicos, técnicos e práticos da 

formação do ser humano para que desenvolvam não apenas capacidade de reproduzir 

processos de trabalho, de forma mecânica (como ocorre nas sociedades capitalistas), mas 

para reconhecer seu papel nas relações sociais de produção, consumo e distribuição.  

Alguns dados chamam a atenção em relação às decisões de extinguir cursos com 

baixa demanda ou criados em multiplicidade, e criar novos relacionados à nova realidade 

da nação. Foram extintos 10.286 cursos de graduação e criados 5.554 novos; no ensino 

superior profissionalizante foram extintos 8.200 e criados 12.000, considerando o período 

de 2021 a 2025. Na pós-graduação a relação entre cursos extintos e criados também revela 

uma forte expansão: nos programas de doutorado a relação foi de 27 extintos para 1064 

novos; e no mestrado a ordem foi de 285 extintos para 2.258 novos (China, 2025a; China 

2025b; China 2026 e; China 2025 d).  

Esses indicadores ao serem analisados à luz dos cursos extintos e os novos 

revelam uma clara preocupação do governo com a “otimização” da oferta de cursos e 

especialidades e a inovação do sistema universitário, incluindo não apenas a formação 

profissional, mas a produção de novos conhecimentos aplicados. Essa análise mais 

criteriosa permite ampliar a interpretação das transformações da política de Educação 

superior da China apresentando contrapontos às leituras superficiais. Nesse sentido, é 

possível antecipar uma conclusão associada ao compromisso do Estado chinês em investir 

em novas pedagogias e produção de conhecimentos inovadores que expressam objetivos 
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políticos, científicos, técnicos, sociais, culturais e práticos dirigidos para fundamentar as 

políticas de desenvolvimento nacional.  

Com base nesta contextualização sobre o tema do estudo, definiu-se como questão 

orientadora deste artigo responder à seguinte questão: quais lentes epistemológicas e 

teóricas permitem interpretar a reforma da Educação superior da China, a partir das 

profundas transformações ocorridas nos padrões de gestão das relações sociais de 

produção, consumo e distribuição? Defende-se como pressuposto central que a ótica da 

Administração Política, campo do conhecimento transdisciplinar que permite 

compreender as inter-relações estabelecidas entre sociedade-Estado-Economia, é 

adequada para interpretação das políticas reformistas educacionais da China.  Nesse 

sentido, o objetivo geral do texto é analisar a reforma da Educação superior da China 

no contexto das recentes mudanças dos padrões de gestão das relações sociais de 

produção (novo Projeto de Nação) sob a ótica da Administração Política.   

É possível ter uma comparação da concepção da reforma da Educação superior 

chinesa com os movimentos da ‘Educação Integral’ no Brasil1,  liderada por Anísio 

Teixeira (anos 1950), e Darcy Ribeiro (anos 1980).  Entretanto, hodiernamente o Brasil 

ainda precisa se aproximar mais do propósito de avançar para um novo Projeto de Nação 

comprometido em garantir as condições para integrar desenvolvimento econômico com 

inclusão social, conforme garantido pela Constituição Democrática e Cidadã promulgada 

em 1988.  

A escolha do construto da Administração Política como referencial teórico deste 

estudo se justifica pela contribuição que esta abordagem traz para ampliar a discussão 

sobre reforma educacional superior a partir do reconhecimento do papel central assumido 

pelo Estado na concepção e condução das mudanças realizadas pela China.  Uma síntese 

breve do referido conceito permite inferir que deriva de um conhecimento 

interdisciplinar, ao incorporar as contribuições de outros campos do conhecimento 

filosófico, científico e praxiológico, como a filosofia política, economia política, 

sociologia política, geografia política, entre outros saberes, com o propósito de superar as 

limitações do Iluminismo científico e pra contribuir para a resolução de problemas 

complexos e concretos da vida em sociedade (Santos, 2004).  Desse modo, ao promover 

                                                           
1 O movimento liderado por Anísio Teixeira resultou na criação da primeira Escola-Parque em Salvador-

BA, na década de 1950; Darcy Ribeiro inova esse movimento com a idealização dos CIEPs implantados 

no Rio de Janeiro nos anos 1980.  

https://educacaointegral.org.br/linha-do-tempo/
https://www4.pucsp.br/webcurriculo/edicoes_anteriores/encontro-pesquisadores/2013/downloads/anais_encontro_2013/poster/juliana_paula_guedes_melo_santos.pdf
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o diálogo e a troca de métodos entre as disciplinas convergentes, a Administração Política 

consegue estabelecer trocas com outros saberes, a exemplo dos campos da Educação e da 

pedagogia, centrais para as reflexões propostas neste trabalho.    

Ao situar o campo da Administração Política nos estudos das ciências sociais 

aplicadas, considerando a concepção e condução das relações sociais de produção do 

capitalismo contemporâneo, é fundamental ressaltar que esse novo campo de estudos se 

contrapõe à visão hegemônica do papel técnico-instrumental e utilitário (econômico) 

dado pelas ciências administrativas, desde os primeiros estudos desenvolvidos por Taylor 

e Fayol. Nesse sentido, definimos que Administração Política, como representação do 

“ato de administrar e organizar a vida social”, reflete a capacidade de concepção e 

execução de um dado padrão de gestão das relações sociais de produção, circulação e 

distribuição, e como expressão das ações humanas dotadas, portanto, de 

intencionalidade-concepção-movimento-finalidade. Para os citados autores, o sentido 

onto-epistemológico e científico da Administração Política está associado ao propósito e 

finalidade de garantir bem-estar com vistas à reprodução e dignidade da vida em 

sociedade.  

A pesquisa adotou uma abordagem metodológica exploratória e descritiva 

fundamentada na análise de dados secundários obtidos a partir da leitura de documentos 

oficiais do governo chinês. Dentre os documentos consultados destacam-se os seguintes: 

Plano de Ação para Ajuste e Otimização da Configuração de Disciplinas e Especialidades 

da Educação Superior 2025-2027 (China, 2025a), aprovado pelo Grupo de Liderança do 

Trabalho Educacional do Comitê Central; Resultados de Registro e Aprovação de Cursos 

de Graduação de 2024, Catálogo de Cursos de Graduação 2025 (China, 2025b); Coletiva 

de Imprensa do Ministério da Educação sobre o Progresso do Ajuste de Disciplinas e 

Especialidades” (China, 2025c) e outros em China (2026 a), China (2026 b), China (2026 

c) e China (2026 d). O delineamento metodológico foi definido em consonância com o 

objetivo geral do estudo de analisar a reforma da Educação Superior da China no contexto 

das mudanças ocorridas nos padrões de gestão das relações sociais de produção deste país 

sob a ótica da Administração Política.   

 Os dados foram coletados diretamente dos documentos oficiais selecionados e 

foram sistematizadas informações relativas ao período estudado. A organização dos 

dados possibilitou a consolidação sistemática das informações e uma primeira análise das 

transformações da Educação Superior. Esses instrumentos permitiram identificar a 
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evolução dos números dos cursos excluídos e criados na graduação e pós-graduação, 

contribuindo para uma leitura crítica dos resultados da reforma.  

A análise dos dados assumiu caráter, predominantemente, descritivo, sem a 

pretensão de inferência estatística, sendo complementada por uma análise interpretativa 

voltada à contextualização dos resultados à luz do referencial epistemológico e teórico da 

Administração Política. Por fim, reconhece-se como limitação o fato de o recorte analítico 

restringir-se a um período recente, o que pode comprometer a análise a partir das 

mudanças dos padrões de gestão das relações sociais e produção da China. Essa restrição 

decorre da ausência de acesso a mais dados robustos e do próprio fato de estar-se ainda 

em meio aos processos de mudança analisados no estudo. Ainda assim, considera-se que 

o método adotado se mostra adequado ao objetivo proposto ao oferecer subsídios 

empíricos e analíticos para a produção de uma reflexão inicial sobre o tema. 

O texto está estruturado em três eixos centrais que se complementam.  

Primeiramente, é apresentado o referencial teórico dando destaque para a apresentação 

das contribuições da Administração Política para a análise do tema das principais 

transformações ocorridas recentemente na China associadas à concepção e 

implementação de um novo Projeto de Nação para explicar o papel assumido pela reforma 

da Educação superior nesse contexto. Depois apresentamos uma análise da experiência 

da reforma educacional superior implementada pela China tomando como referência as 

estratégias do Projeto Nacional de Desenvolvimento. A partir da discussão da experiência 

chinesa foi feita uma breve comparação com a realidade brasileira visando identificar os 

pontos de convergência e divergências acerca do papel da Educação no Projeto de Nação 

nos dois países. Finalmente, serão apresentados os resultados do estudo e apontadas as 

considerações finais e futuras agendas de pesquisa. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Administração política: um campo de conhecimento que permite analisar as 

disputas de projetos de sociedade 

 

A teoria da Administração Política emerge como um campo de saber 

interdisciplinar que rompe com a racionalidade instrumental dominante nas teorias 

econômicas e administrativas clássicas. Ao se posicionar como um pensamento social 
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crítico, essa abordagem é definida por Santos (2001; 2004) e Santos, Ribeiro e Santos T. 

(2009) como uma representação dos arranjos das possibilidades políticas, técnicas e 

ideológicas dadas pelas relações sociais de produção, consumo e distribuição que 

permitem definir a concepção e orientar a execução de um dado Projeto de Nação. De 

forma resumida Santos et al. (2017) definem que os ‘fatos e atos’ administrativos não 

representam a definição e aplicação de um conjunto de técnicas assepticamente 

aplicáveis, independentemente do contexto histórico e social, como tem sido apregoado 

pela tradição ortodoxa da administração científica. Ao contrário desse ideário, afirmam 

que os fenômenos administrativos devem ser compreendidos como fenômenos sociais 

imersos em relações de poder2.   

A escolha desse referencial teórico-analítico se justifica, portanto, por ampliar os 

limites da administração além das empresas e da gestão pública, ao integrar relações 

sociais mais amplas que representam a articulação entre sociedade-Estado-economia. A 

centralidade do Estado nesse movimento histórico, independente do modo de gestão 

socioeconômica (se capitalista ou socialista) permitiu aos autores pioneiros aplicar esta 

abordagem, primeiramente, para reinterpretar a Administração Pública brasileira (Santos 

e Ribeiro, 1993; Santos et al., 2004; 2017) observando as dinâmicas das relações sociais 

de produção. Após esse exercício, avançaram na reinterpretação da Administração 

Política do Capitalismo moderno e contemporâneo (Santos, 2010; 2013; Santos et al., 

2016).  Como parte dos avanços mais recentes foi desenvolvida uma pesquisa recente por 

Coelho (2026) privilegiando aplicar essa abordagem para interpretar a realidade chinesa, 

conforme o estudo: “O Projeto de Nação Chinês no Contexto da Globalização sob a Ótica 

da Administração Política: Análise das Zonas Econômicas Especiais de Xangai como 

Instrumento para o Desenvolvimento”.  

Pode-se afirmar que os recursos filosóficos e científicos trazidos pela 

Administração Política podem auxiliar a interpretação de outros fenômenos sociais 

chineses, a exemplo da atual reforma da educação superior objeto deste estudo. Ao 

realizar esse  exercício foi possível observar que as bases do que estamos denominando 

de Administração Política Chinesa, inspirado em Coelho, se expressa na concepção e 

execução do Projeto de Nação daquele país. O que exige considerar que aquela política 

de desenvolvimento se diferencia por integrar o que Santos, Ribeiro e Santos T. (2009) 

                                                           
2 Dessa interpretação surge o substantivo ‘política’ para dar sentido e significado aos ‘atos de pensar e agir 

administrativos’ de forma indissociáveis. 

https://www.cecc.gov/chinas-state-organizational-structure
https://www.cecc.gov/chinas-state-organizational-structure
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classificam de estrutura e movimento da Administração Política expresso nas 

interrelações entre intencionalidade-concepção-movimento-finalidade. Ao considerar 

essa concepção ampliada, observa-se que o Projeto de Nação da China revela capacidade 

e compromisso de articular os interesses políticos, sociais, culturais e econômicos 

dirigidos para promover inclusão, reduzir desigualdades sociais e regionais e garantir 

bem-estar coletivo 3 . Ao privilegiar o papel central do Estado, o planejamento 

governamental de longo prazo emerge como instrumento norteador das decisões da China 

revelando, expressamente, a correlação de forças estabelecidas no interior do que 

Gramsci define como bloco histórico dominante (2000). Nesse sentido, a ação 

planejadora expressa a racionalidade estatal orientada para a promoção do 

desenvolvimento, privilegiando a organização dos investimentos, inovação tecnológica, 

formação de recursos humanos qualificados e preparados para as transformações e o papel 

central das relações internacionais. 

À luz da interdisciplinaridade entre o construto da Administração Política e a 

concepção de hegemonia e bloco histórico de Gramsci, pode-se sustentar que a 

experiência chinesa é paradigmática pois manteve a tradição histórica da planificação 

estatal, inaugurada nos anos de 1950/70, como soube inovar esse instrumento ao integrar 

as estratégias de longo prazo com a adaptação do Projeto Nacional às transformações 

tecnológicas globais e nacionais. Tais medidas tem possibilitado à China incorporar a 

perspectiva de futuro às imposições advindas da transformação digital e de seus impactos 

nos processos de produção e nas relações sociais.   

Essa capacidade de planejar e executar políticas públicas por meio da integração 

entre temporalidade teórica e temporalidade administrativa (Santos, 2004) pode garantir 

à nação chinesa vislumbrar um futuro promissor para a nação, ancorado nas demandas do 

presente. Essa estratégia contrasta fortemente com a "miopia" política e a volatilidade das 

políticas públicas em países capitalistas, especialmente os periféricos onde o 

planejamento de longo prazo tem sido sabotado por interesses de curto prazo impostos 

pelo capital financeiro (Santos e Guedes, 2017). 

                                                           
3 Para lograr êxito nessa tarefa desafiadora, Santos, Ribeiro e Santos T. (2009) e Santos (2022) definem 

uma diretriz científica assentada na seguinte equação “Para Qualquer Nível de Renda” (PQNR) a variável 

determinante do Projeto de Nação é a ‘distribuição de renda’ que determinará as demais condições exigidas 

para o alcance do propósito do desenvolvimento nacional (estabilidade política-institucional e crescimento 

econômico).  Se este pressuposto ou lei geral for adequadamente considerado na execução do Projeto de 

Nação, o bem-estar coletivo será alcançado.  
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Ao articular a abordagem crítica da Administração Política com as relevantes 

contribuições do pensamento gramsciano para analisar as transformações ocorridas na 

China é possível compreender como o ‘poder econômico’ tem se articulado com as forças 

culturais e políticas. Para Santos e Gramsci essa articulação permite conformar 

determinadas ordens sociais e institucionais estáveis, de modo a garantir a reprodução do 

capital e o domínio de classes. Pode-se utilizar como exemplo o papel do Estado na 

condução do Projeto de Nação visto que os dois pensadores defendem que o ente estatal 

e as instituições sociais não são neutras, mas atuam para administrar conflitos e manter a 

dominação de grupos sociais, através da concepção e implementação de políticas públicas 

(econômicas e sociais).  

Em relação ao conceito de bloco histórico hegemônico defendido por Gramsci 

também é possível encontrar aderências com a Administração Política ao considerar que 

as duas abordagens permitem compreender como tem ocorrido a união estrutural em 

relação às formas políticas e culturais. Nesse sentido, observa-se que os dois construtos 

convergem ao defender a interpretação das dimensões político-institucionais (leis e 

normas) e os modos como a sociedade-Estado-economia concebem e organizam a 

produção social, ressaltando que esse esforço teórico-metodológico permite compreender 

como as alianças de classes/grupos de um dado bloco histórico se articulam para a 

concepção e execução do Projeto de Nação. 

Ao aplicar esse recurso teórico-analítico à realidade brasileira é possível observar 

que o ideário neoliberal se tornou hegemônico a partir dos anos 80, e passou a impor uma 

visão de mundo onde o mercado passou a ser visto como o agente ideal para administrar 

e organizar os interesses da vida social, enquanto ao Estado compete fazer o mínimo. 

Nesse contexto, o papel do planejamento foi deslocado para as empresas privadas que 

supostamente revelam maior competência (eficiência) para assumir essa tarefa coletiva. 

Nesse contexto as políticas de educação, assim como as demais, passaram a estar 

subordinadas às necessidades imediatas de expansão do capital. 

Em relação à realidade da China, observa-se um movimento bastante distinto pois 

a hegemonia das políticas econômicas e sociais tem sido dominadas pelo controle do 

Estado, conhecida na literatura internacional como "socialismo com características 

chinesas" ou capitalismo de Estado (Jabbour e Gabriele, 2021). Conforme destacado 

anteriormente, a principal característica do padrão de Administração Política Chinesa na 

atualidade explica-se pelo controle centralizado dos recursos estratégicos da nação, 
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articulação com o capital privado, a partir da supervisão do Partido Comunista, e uso do 

instrumento do planejamento de longo prazo articulado às demandas emergentes.  Os 

principais pilares do Controle Estatal chinês se concentram, portanto, na criação de 

empresas estatais, no controle bancário, no planejamento quinquenal e na forte liderança 

do partido comunista (Jabbour et al. 2020). 

Quanto aos padrões das relações sociais de produção, consumo e distribuição 

(Santos, 2004) observa-se que a dinâmica do Estado com o mercado na China, 

denominado de ‘capitalismo híbrido’ (que expressa que a livre iniciativa e o investimento 

estrangeiro passam pelo controle estratégico do governo), da regulação ativa (que implica 

a definição de intervenções pontuais ou severas em setores como tecnologia e imobiliário 

para conter riscos sistêmicos) e autonomia local (que descentraliza para os governos 

regionais a responsabilidade compartilhada com o poder central de promover 

desenvolvimento/crescimento econômico) (Jabbour et al. 2020). 

 Ao considerar os elementos destacados nessa seção, é possível considerar o papel 

fundamental que a reforma da educação superior tem assumido no contexto mais amplo 

que sustenta as profundas transformações econômicas, regionais/territoriais e sociais 

colocadas em ação pelo Estado chinês. Um dos aspectos que chama a atenção é a 

prioridade dada à Educação no projeto de desenvolvimento nacional. O que evidencia 

tratar-se de um movimento integrado à visão de longo prazo expresso em medidas 

dirigidas para revisar os padrões clássicos da formação superior de modo a atualizar a 

preparação dos jovens para a inserção em um novo mundo do trabalho determinado pelas 

inovações aceleradas do uso da digitalização e da IA.  

 

2.2 O papel do estado chinês: a planificação da educação superior e o papel da 

Inteligência Artificial 

 

A análise da reforma educacional na China revela um caso exemplar de 

protagonismo do Estado, que pode ser analisado pela Administração Política, exercendo 

papel central de planejador e indutor do desenvolvimento. O ponto de partida na China é 

o entendimento de que a Educação é a principal política pública para a estratégia nacional 

de soberania, dentro do momento atual de emergência das tecnologias de informação e 

comunicação, notadamente da Inteligência Artificial e da digitalização nas 
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transformações disruptivas na sociedade, na economia e na Educação, como fica claro na 

estratégia de longo prazo para esses pontos dentro da política educacional. 

A reforma universitária na China não se trata da "extinção" dos cursos de 

humanidades e artes, mas da construção de uma estratégia de desenvolvimento em que 

ocorre um diálogo das ofertas educacionais com as necessidades do desenvolvimento 

científico, tecnológico e econômico do país, com o fortalecimento do caráter 

interdisciplinar a partir da análise da realidade social, demográfica e das necessidades dos 

territórios da China. Documentos oficiais, como o "Plano de Ação para Inteligência 

Artificial + Educação" e as "Opiniões do Ministério da Educação para Aceleração da 

Digitalização da Educação", indicam uma mudança estrutural que combina, e não opõe, 

inovação tecnológica e formação integral na Educação. 

Os documentos chineses reiteram o compromisso com a "Educação integral", que 

abrange a formação moral, intelectual, física, estética e para o trabalho. Essa abordagem 

multidimensional é apresentada como um pilar da estratégia nacional. O uso da 

Inteligência Artificial não é um fim em si mesmo, mas um meio para: 1) Personalizar o 

ensino: utilizando a tecnologia para atender às habilidades de cada aluno; 2) Potencializar 

o trabalho docente: reduzindo a carga burocrática do professor para que ele possa se 

concentrar no planejamento e na interação pedagógica; 3) Aprimorar a gestão: com um 

centro nacional de big data para monitorar mudanças populacionais, tendências de 

desenvolvimento industrial e alocar recursos educacionais de forma mais eficiente; e 4) 

Fortalecer a pesquisa e a inovação: com plataformas abertas de código (China, 2026 a; 

China 2026 b; China, 2026 c). 

O que se observa é uma síntese entre a "tradição" de uma Educação humanística 

e a "modernidade" da inovação tecnológica, orientada por um Projeto de Nação. O Estado 

chinês compreende que a soberania tecnológica e a liderança em ciência e inovação 

passam, necessariamente, por uma Educação que integre o domínio técnico à formação 

cidadã e ideológica, num claro projeto de fortalecimento do Estado-Nação. 

No documento “Comunicado do Ministério da Educação e de outros quatro 

departamentos sobre a publicação do "Plano de Ação para 'Inteligência Artificial + 

Educação'", lemos: 

 

Guiados pelo Pensamento de Xi Jinping sobre o Socialismo com 

Características Chinesas para uma Nova Era, e implementando integralmente 

o espírito do 20º Congresso Nacional do Partido Comunista Chinês e suas 
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sessões plenárias subsequentes, bem como da Conferência Nacional de 

Educação, implementaremos plenamente a política educacional do Partido, 

cumpriremos a tarefa fundamental de fomentar a virtude por meio da Educação 

e implementaremos profundamente a estratégia nacional de Educação digital. 

[..] Promoveremos a união entre Educação em larga escala e formação 

personalizada [...] A capacidade e o nível de modernização dos serviços 

educacionais serão amplamente ampliados, o ambiente de suporte básico será 

mais intensivo e eficiente, o ecossistema de inovação será mais aberto e 

colaborativo, e a aplicação de tecnologias inteligentes será mais inclusiva, 

segura e eficiente. Diversos cenários de aplicação de alto valor, escaláveis e 

replicáveis serão formados, e uma nova forma de Educação inteligente será 

basicamente estabelecida, com sua influência global figurando entre as 

principais. (China, 2026 a) 

 

Uma diferença fundamental em relação ao modelo ocidental é que, na China, o 

processo de transformação não é deixado a cargo do mercado suas empresas privadas de 

“big data”, sejam nativas ou estrangeiras, na definição dos investimentos e das decisões 

públicas. A digitalização é uma política pública de Estado, com diretrizes claras. As 

empresas privadas não têm papel na gestão de dados, e as plataformas educacionais são 

públicas e operadas em código aberto, evitando a apropriação privada de informações 

estratégicas. A lógica é de planejamento de longo prazo, em contraposição ao interesse 

de curto prazo e de lucro.  

Para compreender a diferença entre a experiência chinesa e a brasileira, é 

necessário traçar um paralelo histórico a partir da ótica da Administração Política. No 

Brasil, ao longo do século XX, houve um período em que o Estado exerceu um papel de 

protagonista no planejamento e na condução do desenvolvimento nacional. 

O período que se estende de 1930 a 1980, abrangendo os governos de Getúlio 

Vargas, Juscelino Kubitschek e o Regime Militar, foi marcado por uma forte presença do 

Estado na economia. O Estado brasileiro atuou como indutor da industrialização, criou 

empresas estatais estratégicas (Petrobras, Eletrobras, Vale do Rio Doce e outras), 

promoveu a urbanização, construiu Brasília e fomentou a interiorização da dinâmica 

econômica e demográfica no território nacional. Esse projeto nacional-

desenvolvimentista, embora com contradições, concentração de renda e nem sempre 

democrático, representava um bloco histórico que via no planejamento estatal a principal 

ferramenta para superar o subdesenvolvimento. Na Educação, esse período foi marcado 

por investimentos na criação de universidades federais e no ensino profissionalizante, 

com a criação do SENAI e do SENAC, integrando a formação de mão de obra aos projetos 

de desenvolvimento econômico. 
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A partir da década de 1980, com a crise fomentada contra o Estado 

desenvolvimentista e a ascensão do neoliberalismo no cenário global, o Brasil passou por 

um processo de inflexão. Sob a hegemonia do capital financeiro, o Estado foi sendo 

gradualmente desmontado em sua capacidade de planejamento. Privatizações, reformas 

trabalhistas e a subordinação da política econômica ao ajuste fiscal e às metas de inflação 

marcaram a perda de protagonismo do Estado. Nesse novo bloco histórico, hegemônico 

no Ocidente, o mercado/capital financeiro é alçado à condição de instância suprema de 

regulação social, e a política é reduzida à administração da crise. 

Os governos do Partido dos Trabalhadores (2003-2016 e 2023-) representam um 

esforço contrário ao neoliberalismo, com resultados parciais e contraditórios devido à 

correlação de forças na Sociedade e no Estado. O objetivo tem sido restaurar um papel 

mais ativo do Estado na promoção do desenvolvimento e na redução das desigualdades.  

As diferenças entre as experiências da China e do Brasil no campo educacional 

refletem a ausência de um bloco histórico hegemônico no caso do Brasil no período 

histórico atual. Enquanto a China mantém uma tradição de planificação estatal de longo 

prazo (visando 2030, 2035 e 2049), o Brasil vive sob a lógica do planejamento de curto 

prazo, ou da ausência de planejamento, submetido à volatilidade do mercado e do ciclo 

eleitoral. Na China, o Estado é o indutor do desenvolvimento e o dirigente da 

transformação tecnológica. No Brasil, o capital financeiro e as frações de classe que se 

associam ao imperialismo estadunidense entendem que o Estado deve ser um gestor da 

crise, atuando como um "Estado mínimo" que atende principalmente aos interesses do 

capital financeiro em detrimento da indústria e da ciência, e assim se contrapõem ao 

projeto dos governos de Lula e Dilma.  

Ainda no documento do ministério da Educação da China, “Inteligência Artificial 

+ Educação”, temos alguns trechos que evidenciam essa opção política de soberania 

política:  

 

Acelerar a popularização do ensino de inteligência artificial para alunos do 

ensino fundamental e médio. Aprimorar continuamente as "Diretrizes para o 

Ensino Geral de Inteligência Artificial no Ensino Fundamental e Médio" e 

garantir que todos os cursos relacionados à inteligência artificial sejam 

oferecidos de forma eficaz. Promover a integração abrangente do ensino de 

inteligência artificial nos currículos locais, orientar as regiões no 

desenvolvimento de diretrizes curriculares para inteligência artificial e 

esclarecer os objetivos curriculares, o conteúdo e a carga horária exigida para 

cada nível de ensino. Incentivar o ensino interdisciplinar de inteligência 

artificial e promover a integração do ensino de inteligência artificial em 

atividades extracurriculares, pesquisa e prática, entre outras. [...] Otimizar e 
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ajustar a estrutura de disciplinas e especializações de acordo com a 

modernização inteligente das estruturas industriais e estabelecer uma série de 

novas disciplinas e especializações adaptadas às novas tecnologias, novas 

indústrias e novos modelos de negócios.[...] Alinhar-se às necessidades 

nacionais para o desenvolvimento da indústria de inteligência artificial, 

concentrar-se na formação de indústrias emergentes e futuras, implementar um 

programa de formação em cluster para pessoal altamente qualificado na área 

de inteligência artificial, colaborar com empresas do setor para desenvolver 

programas de formação de talentos, atualizar os sistemas curriculares, construir 

conjuntamente bases de estágio, formação e prática e formar pessoal altamente 

qualificado para cargos emergentes de forma direcionada. [...] Alavancar o 

papel das universidades e do sistema de universidade aberta para desenvolver 

cursos personalizados de alfabetização e habilidades em IA para grupos-

chave[...] (China, 2026 a) 

 

Ao mesmo tempo, há uma abordagem de Educação Integral, com prioridade para 

as regiões mais pobres do país:   

 

Com base na promoção do desenvolvimento integral da Educação moral, 

intelectual, física, estética e profissional, desenvolveremos companheiros de 

aprendizagem inteligentes. Desenvolveremos um modelo abrangente de 

Educação ideológica e política, enriqueceremos a aplicação da Educação 

ideológica e política inteligente e estabeleceremos um modelo de Educação 

ideológica e política holístico, abrangente, e imersivo em todos os aspectos. 

[...] Exploraremos caminhos eficazes para a inteligência artificial potencializar 

a Educação física, a Educação estética, a Educação profissional e a Educação 

em ciências e tecnologia para ajudar os alunos a crescerem individualmente. 

Promoveremos a aplicação da tecnologia inteligente nas regiões central e oeste 

e nas escolas rurais para ajudar os alunos a conduzirem a aprendizagem 

autodirigida, promoveremos o uso da língua e escrita comuns nacionais e 

promoveremos uma Educação equilibrada e de alta qualidade. (China, 2026 a) 

 

O desenvolvimento dessa política e os resultados dessa ampla reforma ainda 

devem ser objeto de futuras pesquisas, mas a forma de fazer a política pública, de maneira 

articulada e forte pelo Estado, com prioridades a longo prazo, objetivando o 

desenvolvimento nacional e lançando mão de instrumentos de planejamento, 

implementação e avaliação estatal é que nos interessa aqui, na análise dessa ampla política 

pública que articula o país inteiro de forma sistêmica. O sentimento de unidade, de direção 

para os movimentos nacionais e de decisão assertiva indicam estar-se diante de um outro 

paradigma de governo e de Estado. Talvez o resultado dessas políticas não seja o 

planejado inicialmente, e certamente essas devem ser avaliadas continuamente e 

ajustadas, redefinidas ou abandonadas, mas o relevante nessa experiência é a tomada de 

decisão, o planejamento e a implementação de forma sistêmica e ampla, com repercussão 

em todos os âmbitos da vida nacional, com o uso das big datas e da IA inclusive na 

governança educacional, um capítulo específico no documento.  
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Em outro documento, “Opiniões do Ministério da Educação e de outros nove 

departamentos sobre a aceleração da digitalização da Educação”, podemos identificar 

diretrizes muito alinhadas às do documento anteriormente citado:  

 

Implementaremos profundamente a estratégia nacional de digitalização para a 

Educação, aderindo a abordagens orientadas à aplicação e baseadas na 

governança, priorizando a conectividade, focando no conteúdo e enfatizando a 

cooperação. [...]promoveremos o papel da inteligência artificial na reforma 

educacional, aceleraremos a formação de um sistema de Educação ao longo da 

vida ubíquo e acessível e ajudaremos a construir uma sociedade da 

aprendizagem onde todos possam aprender, em qualquer lugar e a qualquer 

hora. Isso fornecerá um forte apoio para responder eficazmente à nova rodada 

de revolução tecnológica e transformação industrial e acelerar a construção de 

uma nação forte em Educação. 

Em nosso trabalho, devemos: defender a Educação moral, abraçar firmemente 

a direção política correta e a orientação de valores, e aprimorar nossa 

capacidade de educar pela internet [...] promovendo a reforma holística dos 

conceitos educacionais, modelos de ensino e governança educacional; aderir a 

uma abordagem centrada nas pessoas, focando no cultivo do pensamento 

crítico, do pensamento de ordem superior e das habilidades práticas dos alunos 

(China, 2026 b)  

 

Em um terceiro documento do Ministério, “"Inteligência Artificial + Educação": 

O que adicionar e como adicionar?”, podemos identificar as experiências e esforços de 

instituições de Educação Superior engajadas nesse processo de transformação da 

sociedade, da Economia e da Educação a partir da Inteligência Artificial e da 

digitalização, com prioridade para a interdisciplinaridade e a inovação com a criação de 

novos cursos, de clusters e no “cultivo de talentos”, que preconiza um investimento 

público na pesquisa e na tecnologia de forma interdisciplinar. Percebe-se que estamos 

numa quadra histórica de competição internacional: 

 

A Universidade de Fudan concentra-se em três aspectos principais: primeiro, 

Educação geral, garantindo que a IA não seja um "adicional aos cursos", mas 

sim "o ingrediente principal"; segundo, Educação interdisciplinar, lançando 

um programa especial de três anos para recrutar 45 jovens talentos de alto nível 

em IA de todas as disciplinas, semeando a integração interdisciplinar em cada 

área; e terceiro, o cultivo de talentos inovadores de ponta, incentivando um 

novo modelo de "integração pesquisa-criação-aprendizagem", no qual os 

alunos exploram rapidamente direções como modelos em larga escala e 

inteligência científica por meio de rotações de pesquisa em seu primeiro ano, 

com orientação conjunta de professores universitários e mentores de empresas 

líderes, e avaliação de diplomas focada no valor social dos resultados, ao 

mesmo tempo que tolera o fracasso em projetos de alto desafio.[...] "A 

amplitude e a profundidade da revolução da IA superam em muito qualquer 

revolução tecnológica anterior. Diante de uma transformação histórica como 

essa, nenhuma universidade ou empresa sozinha consegue lidar com ela. [...]", 

disse Li Luming (presidente da Universidade Tsinghua). (China, 2026 c) 
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A experiência chinesa, analisada sob o prisma da Administração Política, 

demonstra que a construção de um projeto de nação exige um Estado forte, um 

planejamento de longo prazo e a capacidade de conciliar inovação tecnológica com uma 

formação humana integral. A China vem defendendo que não há contradição entre se 

tornar líder em Inteligência Artificial e fortalecer a Educação moral, ideológica e cívica, 

pois são dimensões constituintes da construção de uma nação soberana e desenvolvida. 

A retomada de um projeto de desenvolvimento nacional, nos moldes do que a 

China demonstra ser possível, passa, inevitavelmente, pela construção de uma nova 

hegemonia no Brasil, que coloque o interesse público, a soberania e o desenvolvimento 

humano no centro da gestão do Estado, como preconiza a Administração Política. 

 

3 CONCLUSÕES 

 

A análise aqui empreendida, à luz da Administração Política, permite concluir que 

as reformas educacionais na China não são um componente tecnocrático, mas a 

materialização de uma estratégia de Estado planejada e executada por um bloco histórico 

que tem o desenvolvimento nacional e a soberania como objetivos centrais.  

O exemplo chinês, com todas as suas particularidades históricas e culturais, serve 

como um caso para estudo, não para ser copiado, mas como demonstrativo de que é 

possível ao Estado desempenhar um papel central na condução do desenvolvimento, 

conciliando o progresso material com a formação de uma sociedade mais justa e soberana. 

A reflexão sobre a gestão estatal, portanto, é a reflexão sobre a própria disputa de 

hegemonia no seio da sociedade. 

Um aspecto de relevo que emerge da transição digital chinesa na Educação refere-

se à prioridade concedida às regiões central e oeste do país. Os documentos apontam a 

necessidade premente de um investimento mais robusto para viabilizar a adoção da 

Educação digital e da inteligência artificial precisamente nessas regiões que não 

apresentam um bom grau de desenvolvimento, com o emprego da tecnologia como 

instrumento estratégico para a equidade das oportunidades educacionais, para garantir 

maior acesso e qualidade de ensino. Isso implica reconhecer a assimetria regional como 

um desafio concreto e a tecnologia como uma aliada potencial, e que não será o mercado 

com o objetivo de lucro que promoverá o desenvolvimento, que dependerá de uma 

política de Estado. 
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